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Fiscal de Obras e 
Meio Ambiente, 

E 8 3.199,34 45 24

Fiscal de Postura 
e Transporte, Fis-
cal de 

E 9 3.359,30 50 27

Tributos. E 10 3.527,27 55 30
  E 11 3.703,63 60 33

TABELA DE REMUNERAÇÃO PARA 2018
ANEXO II-F
PMM – A) CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – CARGOS OPE-
RACIONAIS
GRUPO OCUPACIONAL I: CARGOS OPERACIONAIS
SUB-GRUPO OCUPACIONAL 3:  Atividades profissionais de nível 
superior
NÍVEL OPERACIONAL: Superior
CLASSE A: Composta de cargos de nível de escolaridade superior 
completo – formação universitária para o desenvolvimento de atri-
buições de grande complexidade técnica e científica.

Classe F = Escola-
ridade Equivalente 
ao 3º grau Com-
pleto - Formação 
universitária.
CARGOS CLASSE REF SAL / 

BASE
AT S 
%

TEM 
/ 
SER

Administrador, Ad-
ministrador Hospi-
talar,

F 1 2.614,76 10 3

Procurador Mu-
nicipal, Arquiteto, 
Contador

F 2 2.745,50 15 6

Engenheiro,Tec. 
de Planejamento, 
Medico

F 3 2.882,78 20 9

Médico Sanitarista, 
Assistente Social,

F 4 3.026,92 25 12

Enfermeiro, Odon-
tólogo, Psicólogo, 
Vete-

F 5 3.178,26 30 15

rinário, Museólogo, 
Analista de Siste-
mas,

F 6 3.337,18 35 18

Engenheiro Flo-
restal, Engenheiro 
Ambien-

F 7 3.504,03 40 21

talista, Engenheiro 
Eletricista, Geó-
grafo,

F 8 3.679,24 45 24

Geólogo, Fonoau-
diólogo, Fisiotera-
peuta,

F 9 3.863,20 50 27

Nutricionista, Bió-
logo, Farmacêutico 
Bio-

F 10 4.056,36 55 30

químico, Fiscal de 
Vigilância Sanitá-
ria,

F 11 4.259,18 60 33

Jornalista, Bibliote-
cário, Pedagoga e

LEI Nº  2.641 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015.
Institui o Programa de Renda Básica de Cidadania – RBC no Muni-
cípio de Maricá.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciona a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituída, a partir de 2015, a Renda Básica de Cidada-
nia em Maricá-RJ, que se constituirá no direito de todos que pos-
suem certidão que comprove nascimento na cidade e residentes 
no mínimo a 1 (um) ano no município, aos brasileiros residentes 
no mínimo 2 (dois) anos na cidade e aos estrangeiros residentes 
há pelo menos 5 (cinco) anos no Brasil e em Maricá, não importan-
do sua condição socioeconômica, a receberem, mensalmente, um 
benefício monetário.
§ 1° A abrangência mencionada no caput deste artigo deverá ser 

alcançada em etapas, a critério do Poder Executivo Municipal, 
priorizando-se as camadas mais necessitadas da população.
§ 2° O pagamento do benefício deverá ser de igual valor para 
todos, considerando para isso o grau de desenvolvimento do País, 
do Estado-RJ e as possibilidades orçamentárias do município.
§ 3° O pagamento deste benefício será pago por meio da Moeda 
Social Mumbuca, que circula nos estabelecimentos credenciados 
pela Secretaria municipal responsável pela Economia Popular e 
Solidária da cidade.
§ 4º O valor de cada benefício a ser pago, será de 10 (dez) mum-
bucas, que na data de publicação desta lei guarda uma equivalên-
cia de R$ 10,00 (dez reais).
§ 5º O cadastro e a avaliação dos beneficiários serão efetuados 
pela secretaria responsável pela Economia Popular e Solidária no 
município, em respeito ao caput do art. 1º e seu § 1º, da presente 
lei.
Art. 2° A Renda Básica de Cidadania será regulamentada, no que 
couber, por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado 
do Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) 
Prefeito do Município de Maricá

LEI Nº 2.651,  DE 15 DE DEZEMBRO 2015.
ALTERA O ART. 8º DA LEI Nº 2.580, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2014, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º - Esta Lei altera dispositivo da Lei nº 2.580, de 16 de 
dezembro de 2014, que estima a receita e fixa as despesas do 
Município de Maricá para o exercício financeiro de 2015.
Art. 2ºO Art. 8º da Lei nº 2.580, de 16 de dezembro de 2014, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º Autoriza o Poder Executivo, respeitadas as demais pres-
crições constitucionais e nos termos da Lei Federal nº 4.320/64, 
autorizado a abrir créditos adicionais, por ato próprio, até o valor 
correspondente a 40% (quarenta por cento) dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, com a finalidade de incorporar 
valores que excedam as previsões constantes desta Lei, criando, 
se necessário, fontes de recursos, categorias econômicas, grupos 
de natureza de despesas, modalidades de aplicação e elementos 
de despesa, mediante a utilização de recursos provenientes de:”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado 
do Rio de Janeiro, RJ, 15 de dezembro de 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2.652, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015.
Institui o Programa Municipal de Economia Popular e Solidária, 
Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável no Município 
de Maricá.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciona a seguinte Lei:
Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica Instituído o Programa Municipal de Economia Popular 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável no 
Município de Maricá, como forma de combater as desigualdades 
sociais, fomentar o desenvolvimento Sustentável das comunidades 
e estabelecer meios de atingimento a erradicação da pobreza e a 
geração de emprego e renda, preferencialmente para as camadas 
mais carentes do município, através das seguintes ações:
I – estabelecer procedimentos para implantação, controle, acom-
panhamento, monitoramento e avaliação da Política Pública de 
Fomento à Economia Popular e Solidária;
II – estabelecer parcerias com entidades públicas ou privadas para 
a operacionalização do Banco Comunitário Popular de Maricá;
III – empreender os meios necessários para a utilização da Moeda 
Social Mumbuca, a ser operacionalizada pelo Banco Comunitário 
Popular de Maricá, como instrumento de efetivação das políticas 
estatuídas no programa instituído por esta lei;
IV – criar Centros Públicos de Economia Popular e Solidária, 
Incubadoras Públicas de Empreendimentos Solidários, Centros 
de Comercialização Justa e Solidária e Mercados Públicos de 
Empreendimentos Econômicos Solidários, feiras, festivais, lojas 
solidárias e outros instrumentos de comércio justo, na forma a ser 
regulamentada em Decreto do Poder Executivo Municipal;
V – instituir Comitês Gestores, respectivamente, do Banco Comu-
nitário Popular de Maricá, do Centro Público de Economia Popular 
e Solidária, da Incubadora Pública de Empreendimentos Solidários 
e dos Centros de Comercialização Justa e Solidária.
§ 1º Para a implantação e operacionalização das Unidades ope-
racionais do Banco Comunitário Popular de Maricá, previstas no 
inciso II deste artigo, o Poder Público poderá celebrar convênios 

com organizações da sociedade civil, certificada por entidade 
membro Rede Brasileira de Bancos Comunitários, garantindo-lhes 
o aporte financeiro e estrutural para o seu funcionamento.
§ 2º Para a implementação desta Política Pública e a implantação 
das Unidades Administrativas, previstas no inciso IV, o Poder 
Público poderá contar com a cooperação e apoio formal de Uni-
versidades e de demais entidades de ensino, bem como de outras 
instituições governamentais ou não governamentais.
§ 3º Os Comitês previstos no inciso V serão integrados por repre-
sentantes dos beneficiários do Programa Municipal de Fomento 
à Economia Popular e Solidária, por gestores públicos e por 
entidades da sociedade civil organizada para o apoio à Economia 
Popular e Solidária, com as funções de planejamento, monitora-
mento e avaliação das ações desenvolvidas.
§ 4º É prioridade da Economia Popular e Solidária a formação 
de redes de colaboração, que integrem grupos de consumidores, 
produtores e prestadores de serviços para as práticas de finanças 
solidárias, consumo ético, produção sustentável e do comércio 
justo e solidário.
Capítulo II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ECONOMIA POPULAR E 
SOLIDÁRIA, COMBATE À POBREZA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE MARICÁ
Seção I 
Da Constituição, Objetivos e Competências
Art. 2º Fica criado o Conselho Municipal de Economia Popular e 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de 
Maricá, doravante denominado Conselho de Economia Popular e 
Solidária – CEPOPS, órgão consultivo e deliberativo, vinculado ao 
órgão responsável pela Economia Solidária no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Maricá.
Art. 3º São atribuições do Conselho de Economia Popular e Soli-
dária – CEPOPS:
I – formular diretrizes e propor ações que contribuam para a efeti-
va integração cultural, econômica, social e política dos segmentos 
envolvidos;
II – definir os critérios para a seleção dos programas e projetos 
financiados com recursos do Fundo Municipal criado por esta Lei;
III – analisar e encaminhar projetos selecionados, além de 
acompanha-los e fiscalizá-los em sua execução;
IV – definir meios para facilitar o acesso às Políticas definidas 
nesta Lei;
V – propor, avaliar e acompanhar a realização de cursos de 
aperfeiçoamento, capacitação e atualização nas áreas afins às 
políticas estatuídas nesta Lei;
VI – desenvolver mecanismos e formas de facilitar o acesso dos 
beneficiários das Políticas definidas nesta Lei a recursos públicos;
VII – colaborar na defesa dos direitos humanos, na eliminação das 
discriminações e quaisquer formas de violência, como práticas das 
pessoas atuantes na Economia Popular e Solidária;
VIII – propor mecanismos de incentivos fiscais para os empreendi-
mentos de Economia Popular e Solidária;
IX – convocar a Conferência Municipal de Economia Popular e 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável;
X – colaborar na elaboração de projetos, programas e serviços 
da Administração Pública, buscando a integração das políticas 
públicas municipais de fomento à Economia Popular e Solidária, 
de Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável;
XI – acompanhar e avaliar a gestão financeira, os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas e projetos que fazem parte das 
Políticas tratadas nesta Lei e aqueles financiados pelo Fundo 
Municipal ora criado;
XII – criar comissões especializadas ou grupos de trabalho para 
desenvolver estudos, projetos, debates e pesquisas relativas aos 
interesses das políticas estabelecidas nesta Lei;
XIII – manter canais de comunicação, em relação aos temas que 
lhe são afetos, com outros órgãos do Poder Público;
XIV – encaminhar propostas e sugestões da sociedade civil ou de 
fóruns temáticos setoriais;
XV – organizar plenárias e audiências públicas, quando neces-
sário, para a discussão de diretrizes e projetos relacionados às 
políticas mencionadas nesta Lei;
XVI – propiciar e garantir a articulação efetiva do Conselho com 
associações e demais entidades de âmbito municipal, estadual e 
federal, buscando o fortalecimento da participação social;
XVII – elaborar seu regimento interno;
XVIII – opinar sobre as questões pertinentes às políticas públicas 
e recursos destinados às políticas tratadas nesta Lei durante a ela-
boração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
da Lei Orçamentária Anual.
Seção II 
Da Composição
Art. 4º O Conselho de Economia Popular e Solidária – CEPOPS 
será constituído de oito conselheiros, sendo quatro representan-
tes do Poder Público e quatro representantes da sociedade civil, 
sendo:
I – Poder Público:
a) o Secretário Municipal responsável pela área de Economia 
Solidária no Município;
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b) o Secretário Municipal responsável pela área de Trabalho e 
Emprego Renda no Município, ou servidor por ele designado;
c) o Secretário Municipal responsável pela área de Assistência 
Social no Município, ou servidor por ele designado;
e) o Secretário Municipal responsável pela área de Agricultura, 
Pecuária e Pesca no Município, ou servidor por ele designado.
II – Sociedade Civil:
a) um representante do Fórum de Economia Popular e Solidária no 
Município de Maricá ou colegiado equivalente se este não existir 
ou estiver inativo;
b) um representante dos beneficiários de programas ou ações de 
Economia Popular e Solidária no Município de Maricá;
c) um representante de empreendimentos de Economia Popular e 
Solidária no Município de Maricá;
d) um representante da Federação das Associações de Moradores 
do Município de Maricá – FAMMAR ou das Associações de Mora-
dores se a Federação estiver inativa.
§ 1º Para cada representante titular deverá também ser indicado 
um suplente, que o substituirá em seus impedimentos e o sucede-
rá no caso de vacância, eleitos em fórum próprio.
§ 2º O mandato dos conselheiros será de dois anos.
§ 3º O presidente do Conselho será o Secretário Municipal respon-
sável pela área de Economia Solidária no Município.
§ 4º O desempenho das funções de conselheiro municipal do 
CEPOPS não será remunerado, sendo considerado de caráter 
relevante utilidade pública os serviços prestados.
Art. 5º A Secretaria Municipal responsável pela área de Economia 
Solidária no Município propiciará ao Conselho as condições neces-
sárias ao seu funcionamento, inclusive disponibilizando o local e a 
infraestrutura para a realização das reuniões.
Capítulo III 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE ECONOMIA POPULAR E 
SOLIDÁRIA, COMBATE À POBREZA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE MARICÁ
Seção I 
Denominação e objetivos
Art. 6º O Programa de Economia Popular e Solidária, Combate à 
Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de Maricá objetiva apoiar 
iniciativas coletivas de geração de trabalho e renda que se organi-
zam com base na autogestão, cooperação e solidariedade com os 
seguintes objetivos:
I – proporcionar a assessoria aos empreendimentos econômicos 
solidários desde o processo inicial de formação, e depois de estru-
turados, com formação continuada nas áreas conceitual, técnica e 
de gestão;
II – apoiar a constituição e contribuir para o fortalecimento de 
redes solidárias de produção, comercialização e consumo, que 
apoiem a preservação do meio ambiente;
III – apoiar iniciativas que promovam a comercialização dos em-
preendimentos econômicos solidários;
IV – promover acesso a políticas de investimento social.
V – criar, fomentar e apoiar instrumentos de finanças solidárias, 
bancos comunitários, moedas sociais, fundos solidários e coope-
rativas de crédito, promovendo o acesso a serviços financeiros e 
bancários a população de Maricá, com base na Economia Popular 
e Solidária.
Seção II 
Estrutura Organizacional
Art. 7º O Programa de Economia Popular e Solidária, Combate à 
Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de Maricá constituiu-se 
como uma ação intersetorial da Prefeitura Municipal de Maricá 
com a participação das diversas políticas setoriais.
Art. 8º O Programa de Economia Popular e Solidária, Combate à 
Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de Maricá estará vincula-
do à estrutura administrativa da Secretaria Municipal responsável 
pela área de Economia Solidária no Município e será coordenado 
por esta secretaria.
Art. 9º Para a execução do Programa de Economia Popular e 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de 
Maricá será designada equipe própria multidisciplinar composta 
por servidores municipais vinculados às Secretarias participantes 
do referido Programa.
Seção III 
Projetos
Art. 10. O Programa de Economia Popular e Solidária, Combate à 
Pobreza e Desenvolvimento Sustentável de Maricá será operacio-
nalizado por meio de ações que oportunizem:
I – Projeto de Assessoria aos Empreendimentos Econômicos 
Solidários, que assessora, desde o processo de formação dos 
grupos de geração de trabalho e renda e após a sua organização, 
propiciando conforme a necessidade, capacitação nas áreas 
conceitual, técnica e de gestão;
II – Projeto de Investimento Solidário, que objetiva o acesso a 
materiais de consumo para o processo de produção das iniciati-
vas coletivas ou individuais de geração de trabalho e renda, que 
estejam articuladas a rede local de Economia Popular e Solidária, 
através do Banco Comunitário Popular de Maricá;
III – Projeto Rede Solidária que visa apoiar e fortalecer a organiza-
ção da economia popular e solidária de produção, comercialização 

e consumo, baseado no conceito de Economia Popular e Solidária 
e nos princípios das Finanças Solidárias e da Moeda Social Local 
Circulante.
IV – Projeto Oficinas Solidárias, que tem o intuito de propiciar 
informações sobre a Economia Popular e Solidária, da perspectiva 
do trabalho coletivo, autogestionário, cooperativo e solidário;
V – Projeto de Educação para as Finanças Solidárias, consumo 
ético, produção sustentável e comércio justo e solidário, que tem 
por objetivo sensibilizar e capacitar diferentes segmentos sobre 
Economia Popular e Solidária.
Parágrafo único. Havendo outras necessidades posteriores, 
faculta-se ao Programa Municipal de Economia Popular e Solidária 
a formatação de outros projetos que visem o atendimento a suas 
finalidades, respeitado a disponibilidade orçamentária e mediante 
aprovação do Conselho de Economia Popular e Solidária – CE-
POPS.
Capítulo IV 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE FOMENTO À ECONOMIA 
POPULAR E SOLIDÁRIA
Seção I 
Princípios
Art. 11. A Política Pública Municipal de Economia Popular e Solidá-
ria é regida pelos seguintes princípios:
I – articulação e integração com enfoque no caráter intersetorial e 
multidisciplinar, o que permite atuar de forma integralizada com o 
público a ser atendido;
II – participação e controle social;
III – descentralização e territorialização das ações;
IV – desenvolvimento local e sustentável, com a preservação do 
meio ambiente;
V – autogestão, cooperação, comércio justo e ético e solidariedade 
como foco das ações.
Seção II 
Objetivos
Art. 12. A Política Pública Municipal de Economia Popular e Solidá-
ria possui os seguintes objetivos:
I – propiciar acesso à geração de trabalho e renda na perspectiva 
da Economia Popular e Solidária;
II – contribuir para a melhoria da elevação da qualidade de vida 
pela criação de fontes de renda, trabalho e acesso às políticas 
públicas;
III – incentivar a constituição de cadeias produtivas na Economia 
Popular e Solidária;
IV – apoiar os empreendimentos econômicos solidários nos aspec-
tos relacionados ao comércio justo e solidário;
V – propiciar o acesso as ações de Economia Popular e Solidária, 
por meio de estruturas físicas descentralizadas e territorializadas;
VI – apoiar o cooperativismo popular e solidário;
VII – promover a intersetorialidade e multidisciplinaridade das 
ações do Poder Público Municipal;
VIII – apoiar instrumentos de Finanças Solidárias, bancos comuni-
tários, moedas sociais, fundos solidários e cooperativas de crédito, 
promovendo o acesso a serviços financeiros e bancários com base 
na Economia Popular e Solidária.
Seção III 
Do Centro Público de Economia Popular e Solidária
Art. 13. O Centro Público de Economia Popular e Solidária 
constitui-se como espaço público de excelência e referência da 
Economia Popular e Solidária no município para o desenvolvimen-
to de ações pertinentes a área, consolidação da Economia Popular 
e Solidária e sede do Programa Municipal de Economia Popular e 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 14. O Centro Público de Economia Popular e Solidária tem por 
objetivos:
I – abrigar ações da Política Pública de Economia Popular e 
Solidária;
II – contribuir com o processo de organização e comercialização 
dos empreendimentos econômicos solidários;
III – possibilitar a articulação dos diferentes sujeitos na construção 
e fortalecimento das ações de Economia Popular e Solidária;
IV – promover formação continuada e capacitações nas áreas 
técnica, de gestão, entre outras, conforme a necessidade dos 
empreendimentos econômicos solidários.
Capítulo V 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE COMBATE À POBREZA 
ATRAVÉS DA ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA
Art. 15. A Política Pública Municipal de Combate à Pobreza tem a 
finalidade de reduzir os índices de pobreza da população urbana 
e rural no Município de Maricá, por meio da garantia ao direito 
humano à alimentação, o acesso à educação, ao lazer, a cultura, a 
saúde e à iniciativas de geração de trabalho e renda.
Parágrafo único. Para fins deste Capítulo, conceitua-se pobreza 
como toda e qualquer situação pessoal, familiar ou comunitária de 
vulnerabilidade social, ocasionada por situação econômica, am-
biental ou sanitária, por falta de acesso às políticas públicas, pelo 
isolamento, por exclusão geográfica ou social, pela existência de 
necessidades alimentares ou não alimentares urgentes e impres-
cindíveis, a manutenção ou recuperação da dignidade humana.
Art. 16. São diretrizes da Política Pública Municipal de Combate à 

Pobreza:
I – integrar e envolver os órgãos do Município de Maricá que atu-
am no combate à pobreza, com o objetivo de desenvolver ações 
para a sua erradicação;
II – formular alternativas baseadas em territórios e focadas na 
perspectiva de desenvolvimento local, orientada pela política geral 
de desenvolvimento sustentável promovida pelo Município;
III – empreender ações articuladas com a União e o Estado, com o 
objetivo de potencializar a utilização dos recursos disponíveis;
IV – implementar critérios sociais e regionais, quantitativos e 
qualitativos, para o combate à pobreza.
V – fortalecer e fomentar a participação da sociedade, de orga-
nizações não governamentais e dos próprios beneficiários dos 
programas e das ações, na formulação, no monitoramento, na 
fiscalização e na gestão das políticas públicas, através da partici-
pação no CEPOPS.
Art. 17. São objetivos específicos da Política Pública Municipal de 
Combate à Pobreza:
I – implementar o Programa Renda Mínima Mumbuca, a ser paga 
na forma da Moeda Social Mumbuca, através de Banco Comunitá-
rio Popular de Maricá, voltado para a instauração de mecanismos 
de emancipação social e econômica, das famílias e segmentos 
familiares com renda familiar de até três salários mínimos, em 
estado de vulnerabilidade social e/ou pobreza, daquelas regiões 
e territórios nos quais o Município promova o desenvolvimento da 
Economia Popular e Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvi-
mento Sustentável;
II – articular de forma coerente e eficiente as ações e políticas 
específicas das Secretarias e órgãos do Município, de forma a 
potencializar o seu impacto e qualificar os resultados;
III – fomentar iniciativas de economia popular e solidária, de 
geração de trabalho e renda, de empreendedorismo, de comple-
mentação da renda familiar e de alternativas para ampliação da 
produtividade na produção de alimentos e serviços e na obtenção 
de residências;
IV – potencializar a captação de recursos da União e do Estado, 
da iniciativa privada e de organizações multilaterais, para financiar 
ações estruturais de combate à pobreza;
V – construir ações voltadas à parcela da população sem acesso 
as políticas de combate à pobreza dos governos federal e estadu-
al;
VI – criar instrumentos específicos para combater a pobreza 
extrema e resgatar a dignidade das pessoas em estado de vulne-
rabilidade;
VII – combater o trabalho escravo e bem como o trabalho forçado 
e promover medidas com vista a sua erradicação;
VIII – criar, em parceria com instituições universitárias e de pes-
quisa, um Observatório de Políticas Sociais, para sistematizar as 
informações acerca da pobreza, realizar estudos, gerar estatísti-
cas, análises e construir indicadores e informações para orientar 
e subsidiar a aplicação dos recursos destinados a subsidiar as 
políticas de desenvolvimento sustentável e de combate à pobreza.
Art. 18. O Programa Renda Mínima Mumbuca será regulamen-
tado, no que couber, por decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal.
§ 1º Considera como condicionalidade, entre outras, a inscrição do 
beneficiário no Cadastro Único do Governo Federal.
§ 2º O valor do benefício instituído como Renda Mínima Mumbuca 
será de 85 (oitenta e cinco) Mumbucas, que corresponde ao valor 
de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais).
Capítulo VI 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA
Art. 19. A Política Pública Municipal de Desenvolvimento Susten-
tável da Economia Popular e Solidária será desenvolvida através 
de programas e ações que visem a melhoria da qualidade de vida, 
econômica e social, da polução do município e será desenvolvida, 
dentre outros, através do Programa de Crédito da Economia Popu-
lar e Solidária e do Programa Renda Mínima Mumbuca.
Parágrafo único. O Programa Crédito da Economia Popular e So-
lidária tem por finalidade financiar o desenvolvimento sustentável 
e investir em empreendimentos de qualquer porte, cooperativas 
ou formas associativas de produção ou de trabalho, em micro e 
pequenas empresas, como alternativa de crédito popular solidário 
para geração de emprego, renda e da dignidade humana.
Art. 20. Entre os objetivos do Programa de Crédito Popular Solidá-
rio, temos:
I – a prestação de assistência financeira aos projetos de capacita-
ção profissional e ao treinamento técnico gerencial dos empreen-
dedores;
II – a concessão de empréstimos a empreendedores urbanos e 
rurais, inclusive aos do setor informal, tendo em vista elevar a pro-
dutividade dos empreendimentos apoiados, através de incentivo 
ao investimento fixo associado à capacidade técnico-gerencial do 
empreendedor, de forma a minimizar o risco do negócio, possi-
bilitar seu crescimento e estimular a formalização das micro e 
pequenas empresas;
III – a concessão de empréstimos a cooperativas ou formas asso-
ciativas de produção ou de trabalho;
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IV – a concessão de empréstimos a micro e pequenas empresas;
V – prestação de assistência financeira a projetos de moderniza-
ção e reorganização de micro e pequenas empresas.
Capítulo VII 
DA ORIGEM E DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
Art. 21. As atividades de fomento, de formação continuada dos 
empreendimentos econômicos populares e solidários e de comba-
te à pobreza terão recursos procedentes do Fundo Municipal de 
Economia Popular e Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvi-
mento Sustentável, doravante denominado FUNDO SOLIDÁRIO e 
de outras dotações orçamentárias estabelecidas.
Art. 22. Os empreendimentos econômicos solidários participantes 
do Programa de Economia Popular e Solidária, Combate à Pobre-
za e Desenvolvimento Sustentável de Maricá poderão acessar ao 
crédito popular solidário através das unidades do Banco Popular 
de Maricá, instituídas por intermédio de convênio a ser estabe-
lecido pelo Poder Executivo Municipal com instituições sociais 
habilitadas.
Art. 23. O FUNDO SOLIDÁRIO terá a finalidade de captar recursos 
públicos ou privados, mediante convênios, parcerias, dotações 
orçamentárias, transferências, aplicação dos recursos, com o 
objetivo de executar as Políticas tratadas nesta Lei.
Parágrafo único. Para atingir os objetivos estatuídos neste artigo, 
serão apoiadas ações que visem o fomento, a capacitação e quali-
ficação profissional para a geração de trabalho e renda de acordo 
com os princípios estatuídos nesta lei, prioritariamente através de 
Empreendimentos e Organizações da Sociedade Civil Organizada.
Capítulo VIII 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁ-
RIA, COMBATE À POBREZA E DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL
Seção I 
Dos Objetivos
Art. 24. Fica criado o Fundo Municipal de Economia Popular e 
Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Sustentável 
– FUNDO SOLIDÁRIO destinado a propiciar suporte financeiro 
à consecução dos objetivos tratados nesta lei, promovendo sua 
viabilização e organizando a captação, o repasse e a aplicação de 
recursos necessários à sua implementação.
Art. 25. A formulação dos programas e projetos a serem viabiliza-
dos com recursos do FUNDO SOLIDÁRIO, deverão observar as 
diretrizes gerais de integração das ações de órgãos e instituições 
que objetivem a implementação das políticas aqui estatuídas.
Art. 26. Cabe ao FUNDO SOLIDÁRIO, repassar recursos neces-
sários para o custeio, manutenção, equipamentos, fortalecimento 
institucional, comunicação, fomento e a execução das diversas 
atividades do Banco Comunitário Popular de Maricá, incluindo 
nelas o fundo de crédito, lastro das moedas sociais e outras ações 
necessárias.
Art. 27. O repasse de recursos ao Banco Comunitário Popular de 
Maricá se dará através de convênios realizados entre o FUNDO 
SOLIDÁRIO e a entidade gestora do Banco Comunitário Popu-
lar de Maricá, preferencialmente uma ONG – Organização Não 
Governamental com sede no município.
Seção II 
Dos Recursos
Art. 28. Constituirão receitas do FUNDO SOLIDÁRIO:
I – dotações orçamentárias do Município, exclusiva ao Fundo, 
definida anualmente nas peças orçamentárias;
II – dotações orçamentárias dos recursos repassados ao Município 
que sejam vinculados aos objetivos do FUNDO SOLIDÁRIO por 
força da legislação federal, estadual ou municipal;
III – créditos suplementares a ele destinados;
IV – contribuições, auxílios e doações de pessoas físicas ou jurídi-
cas, nacionais ou estrangeiras, legados e heranças jacentes;
V – aporte de capital por meio da realização de operações de 
crédito em instituições financeiras oficiais, quando previamente 
autorizadas por lei específica;
VI – rendas provenientes da aplicação de seus recursos no merca-
do financeiro;
VII – demais receitas provenientes de fontes aqui não explicitadas, 
destinadas a programas e projetos de Economia Popular e Solidá-
ria e de Combate à Pobreza;
VIII – destinações autorizadas em lei municipal das arrecadações 
resultantes de consórcios, programas de cooperação, contratos e 
acordos específicos, celebrados entre o Município e instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
IX – transferências autorizadas de recursos de outros fundos.
§ 1º O saldo dos recursos financeiros não utilizados pelo FUNDO 
SOLIDÁRIO será transferidos para o exercício seguinte, a seu 
próprio crédito.
§ 2º Excetua-se do disposto neste artigo a aquisição realizada com 
recursos transferidos por intermédio de convênio, quando este 
estabelecer normas para destinação dos bens adquiridos.
§ 3º As receitas descritas neste artigo serão depositadas, obrigato-
riamente, em conta especial a ser aberta e mantida em instituição 
financeira oficial.
Art. 29. Em caso de extinção do FUNDO SOLIDÁRIO, os ativos, 
passivos, bens móveis e imóveis, que porventura vier a constituir, 

deverão ser alocados para a Prefeitura Municipal de Maricá.
Art. 30.. Os recursos do FUNDO SOLIDÁRIO serão aplicados prio-
rizando as ações que garantam a promoção da Economia Popular 
e Solidária e de Combate à Pobreza, de acordo com as Políticas e 
Programas tratadas nesta lei.
Parágrafo único. Somente poderão receber recursos entidades da 
sociedade civil que não apresentarem débitos com o Município, 
e com prestação de contas relativas ao recebimento de recursos 
financeiros, aprovadas pelo Poder Executivo, atendendo a legisla-
ção vigente.
Art. 31. Os projetos aprovados e as entidades que receberem 
recursos do Fundo deverão obrigatoriamente mencionar que 
receberam recursos do FUNDO SOLIDÁRIO.
Art. 32. A aplicação dos recursos do Fundo será feita nos prazos 
e na forma da legislação vigente e das definidas pelo Conselho de 
Economia Popular e Solidária – CEPOPS.
Seção III 
Do Orçamento e da Contabilidade
Art. 33. O orçamento do FUNDO SOLIDÁRIO evidenciará as 
políticas e os programas de trabalhos governamentais, observados 
o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
§ 1º O orçamento do FUNDO SOLIDÁRIO integrará o orçamento 
do Município, em obediência ao princípio da unidade.
§ 2º O orçamento do FUNDO SOLIDÁRIO observará, na sua 
elaboração e na sua execução, os padrões e as normas estabele-
cidos na legislação pertinente.
Art. 34. O Fundo FUNDO SOLIDÁRIO terá contabilidade própria, 
que registrará e publicará todos os atos e fatos a ele pertinentes, 
de modo a permitir a apuração de resultados à parte, devidamente 
auditáveis com apresentação de relatórios.
CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando a Lei nº 2.448, de 26 de junho de 2013.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado 
do Rio de Janeiro, 15 de  dezembro de 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
Prefeito do Município de Maricá

LEI Nº  2.653 DE 15  DE DEZEMBRO DE 2015. 
Dá nova redação  a dispositivo da  Lei Municipal nº 1517/96, e  
criando e aumentando cargos no quadro de provimento efetivo de 
servidores no Poder Executivo Municipal.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciona a seguinte Lei:
Ar. 1º Ficam criados no Quadro Efetivo de servidores do Poder 
Executivo Municipal, estabelecido pela Lei Municipal nº 1517/1996, 
os seguintes cargos públicos de provimento efetivo, a seguir 
caracterizados:
SUBGRUPO OCUPACIONAL 1 – CARGOS OPERACIONAIS
NIVEL OPERACIONAL: ELEMENTAR COM QUALIFICAÇÃO – 
CLASSE: C – REF. DE 13 A 23 – ESCOLARIDADE: 5ª A 8ª SÉRIE 
– 1º GRAU

Profissão Quantidade total
Agente de Trânsito 10 vagas

SUBGRUPO OCUPACIONAL2
NÍVEL OPERACIONAL: MÉDIO ESPECIAL – CLASSE B – REF. DE 
25 A 25 – ESCOLARIDADE: 2º GRAU COM HABILITAÇÃO TÉC-
NICA

Denominação da Categoria 
Profissional

Número de Cargos

Assistente em Tecnologia da 
Informação

04

Técnico Agrícola 05
Técnico de Informática 01
Técnico em Apoio ao Contro-
le Interno

05 

Técnico em Meio Ambiente 03

SUBGRUPO OCUPACIONAL 3
NÍVEL OPERACIONAL: SUPERIOR – CLASSE: A – REF. DE 31 
A 41

Denominação da Categoria 
Profissional

Número de Cargos

Analista de Controle Interno 01
Arquivista 02 

Auditor (ênfase em Controle 
Interno)

03 

Biomédico 02 
Comunicação Social - Cine-
ma

01 

Educador Físico 10
Educador Físico – Mestre 
em Capoeira

20

Engenheiro Agrônomo
Especialista em Agroecolo-
gia

03 

Engenheiro Químico 01 
Estatístico 01
Gestor Ambiental 02 
Gestor Público 06 
Instrutor de Línguas - árabe 05 
Instrutor de Línguas – espa-
nhol 

10

Instrutor de Línguas - fran-
cês

05

Instrutor de Línguas - inglês 20
Instrutor de Línguas- italiano 10
Instrutor de Línguas- latim 05
Instrutor de Línguas- man-
darim

05

Químico 01 
Turismólogo 03
Zootecnista 04

Ar. 2º Ficam aumentados no Quadro Efetivo de servidores do Poder 
Executivo Municipal, estabelecido pela Lei Municipal nº 1517/1996, 
os seguintes cargos, em números, denominações, grupos, referên-
cias e vencimentos a seguir:
SUBGRUPO OCUPACIONAL 2
NÍVEL OPERACIONAL: MÉDIO ESPECIAL – CLASSE B – REF. DE 
25 A 25 – ESCOLARIDADE: 2º GRAU COM HABILITAÇÃO TÉC-
NICA

Denominação 
da Categoria 
Profissional

Número 
de Cargos 
Existentes

Número de 
Cargos Aumen-

tados
Número Total

Topógrafo 5 1 6
SUBGRUPO OCUPACIONAL 3
NÍVEL OPERACIONAL: SUPERIOR – CLASSE: A – REF. DE 31 
A 41

Denominação 
da Categoria 
Profissional

Número de 
Cargos Exis-
tentes

Número de 
Cargos Aumen-
tados

Número Total

Administrador 7 2 9
Arquiteto 4 6 10
Contador 4 5 9
Engenhe i ro 
(Civil)

6 6 12

Jornalista 2 2 4
Pedagogo 2 6 8
Técnico de 
Planejamento

2 3 5

Veterinário 8 1 9

Art. 3º O cargo de Guarda Municipal, tem aumentado o seu quanti-
tativo, nos termos a seguir:

D e n o m i n a -
ção da Cate-
goria Profis-
sional

Número de 
Cargos Exis-
tentes

Número de Car-
gos Aumenta-
dos

Número Total

Guarda Muni-
cipal

200 64 264

Art. 4º Os Anexos da Lei Municipal nº 1517/1996, passam a vigorar 
com a alteração estabelecida nos artigos 1º e 2º desta Lei. 


